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CREDENCIAMENTO 01/2024 
 
 
CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS  
 
 
OBJETO 
Credenciamento de leiloeiros oficiais para destinação dos veículos apreendidos que se encontram 
no pátio de retenção sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Trânsito e Cidadania, 
incluindo todos os atos necessários à organização do certame, disposição dos lotes, divulgação, 
visitação, realização do leilão, prestação de contas, e entrega dos bens, por meio de licitação na 
modalidade de leilão público. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
A futura contratação não irá gerar ônus para a Administração Pública do Município de 
Paragominas/PA.  
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do arrematante. 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 31/07/2024 às 09:00 h (horário de Brasília) 
 
 
LOCAL 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
 
Critério de Julgamento: 
menor preço POR LOTE 
 
 
Modo de disputa: 
Aberto e Fechado  
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

 
MINUTA - CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 

 
(Processo Administrativo Ofício n° 4.265/2024 - SEMUTRAN) 

 
O MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS-PA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAGOMINAS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, portadora do CNPJ sob o nº 
05.193.057/0001-78, com sede na Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-
245, cidade de Paragominas/Pa, neste ato representado pelo Exmº Senhor JOÃO LUCÍDIO 
LOBATO PAES - Prefeito Municipal no exercício de seu mandato, vem por intermédio da agente 
de contratação Srª. Luciana Brito Vieira, nomeada pela Portaria nº 21/2024-GPP, TORNA 
PÚBLICO que fará realizar CREDENCIAMENTO sob a forma ELETRÔNICA, a ser processada e 
julgada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, suas respectivas alterações e demais 
legislações aplicáveis. 
 
O edital e seus anexos estarão disponíveis para download na Página Oficial do Município 
https://paragominas.pa.gov.br, na Plataforma Eletrônica do Portal de Compras Públicas 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(www.gov.br) 
 
A sessão virtual para recebimento das propostas e documentação de habilitação, bem como o 
ordenamento dos interessados será realizada no Portal de Compras Públicas cujo endereço 
eletrônico encontra-se mencionado no item anterior do presente edital a partir do dia 09 de julho de 
2024. 
 
1 - DO OBJETO:  
1.1 - O objeto do presente edital é o Credenciamento de leiloeiros oficiais para destinação dos 
veículos apreendidos que se encontram no pátio de retenção sob a responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Trânsito e Cidadania, incluindo todos os atos necessários à 
organização do certame, disposição dos lotes, divulgação, visitação, realização do leilão, 
prestação de contas, e entrega dos bens, por meio de licitação na modalidade de leilão público. 
 

ITEM 
 

QTDE  ESTIMADA UNID. QTDE ESTIMADA Taxa 

01 
Credenciamento de leiloeiros oficiais para des-
tinação dos veículos apreendidos que se encon-
tram no pátio de retenção sob a responsabi-
lidade da Secretaria Municipal de Trânsito e 
Cidadania, incluindo todos os atos necessários 
à organização do certame, disposição dos lotes, 
divulgação, visitação, realização do leilão, 
prestação de contas, e entrega dos bens, por 
meio de licitação na modalidade de leilão pú-
blico. 

Serv. 
 

01 5% 

 
2 - REMUNERAÇÃO 
2.1 - Valor total estimado do objeto: A remuneração do leiloeiro se dará por comissão paga pelo 
próprio arrematante que participar do leilão conforme descrito no Termo de Referência. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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2.1.1 - O valor da arrematação do bem será depositado em conta conforme especificado abaixo:  
Banco 001  (Banco do Brasil) 
Agência: 0820-6 
Conta Corrente: 75.150-2 
2.1.2. O valor da comissão do Leiloeiro será depositado em conta indicada diretamente pelo leiloeiro, 
de sua titularidade, no edital de Leilão. 
2.2. É de responsabilidade do Leiloeiro o controle e o recebimento dos referidos valores e o 
Município não se responsabilizará por inadimplências ou quaisquer problemas que possam surgir 
quanto aos pagamentos. 
2.3. Do detalhamento do objeto: Segue abaixo a especificação dos itens, podendo o interessado optar 
pela participação por somente um deles, a sua livre escolha: 
 
3 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
3.1 O certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e alterações, bem 
como pelas condições estabelecidas no presente edital. 
3.1.1 O credenciamento pressupõe o aceite das condições aqui estabelecidas. 
 
4 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
4.1 Os serviços a serem executados deverão ser prestados de acordo com o Estudo Técnico 
Preliminar – ETP e no Termo de Referência.  
 
5 - PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1 A futura contratação não irá gerar ônus para a Administração Pública do Município de 
Paragominas/PA.  
5.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do arrematante. 
 
6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
objeto da licitação; 
6.2 Ser cidadão brasileiro e estar em gozo dos direitos civis e políticos; 
6.3 Possuir regularidade fiscal, trabalhista e idoneidade para contratar com a Administração Pública;  
6.4 Possuir capacidade técnica e operacional para operar leilões públicos na forma presencial ou 
eletrônica, com experiência mínima de 01 (um) ano;  
6.5 Provar situação regular na Junta Comercial do Estado do Pará. 
6.6 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
6.6.1 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
6.6.2 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acio-
nista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela ne-
cessários; 
6.6.3 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.6.4 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-
lhista ou civil com  dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desem-
penhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação; 
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6.6.5 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, concorrendo entre si; 
6.6.6 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submis-
são de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista. 
6.6.7 O impedimento de que trata o inciso III do caput artigo 14 da Lei 14.133/21 e alterações será 
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o in-
tuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
6.6.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os incisos I e II do caput do artigo 14 da Lei 14.133/21 e alterações poderão 
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
6.6.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
7 - DA FORMA DE CREDENCIAMENTO 
7.1 Os interessados deverão cadastrar-se no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
(http://www.portaldecompraspublicas.com.br), o qual permitirá a participação no Chamamento 
Público para o CREDENCIAMENTO, em sua forma eletrônica; 
7.1.1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao presente Chamamento; 
7.1.2 O portador do login no sistema responsabiliza-se por todas as transações efetuadas em seu 
nome assumindo como firme e verdadeira a(s) sua(s) proposta(s), bem como todos os atos ali 
praticados, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
do evento, por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros; 
7.1.3 Também é de responsabilidade do cadastrado no Portal de Compras Públicas: 
7.1.4 Conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal mantendo atualizados juntos aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente à correção ou a alteração dos 
registros tão logo identifique incorreções; 
7.1.5 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo de cadastro de proposta e 
documentação responsabilizando pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pelo sistema ou sua desconexão. 
7.1.6 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
 
8 - DA PROPOSTA E DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DOS CREDENCIADOS: 
8.1 As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico no site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
8.2 A não inserção da proposta no sistema eletrônico contendo as especificações em conformidade 
com o solicitado no termo de referência, inclusive com o percentual estabelecido, bem como a 
ausência de documento exigido implicará na não efetivação de seu credenciamento, podendo o 
Agente de Contratação solicitar a inclusão de documentos faltantes; 
8.3 Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação, erros de natureza formais, desde que não 
comprometam o interesse público, a Administração e lisura do processo; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.4 Todos os leiloeiros que atenderem as exigências legais e editalícias serão credenciados, estando 
aptos a prestarem os serviços.  
8.5 Havendo mais de um leiloeiro credenciado será obedecida a ordem de credenciamento, ou 
seja, de envio de toda a documentação exigida no edital para habilitação, para prestação dos serviços 
contratados. 
 
9 - DA HABILITAÇÃO: 
9.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.1.1 Documento de identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial de identificação 
com foto;  
no caso de pessoa jurídica, na forma de firma individual (Empresário Individual), com o objeto e 
CNAE de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, deverá 
apresentar requerimento de Empresário e registro na Junta Comercial;  
9.1.2 Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a regularidade do 
Leiloeiro Oficial, junto a Junta Comercial do Estado do Pará; 
9.1.3 Certidões negativas de antecedentes criminais e certidão de distribuição de feitos cíveis das 
Justiças Federal, Estadual e Eleitoral. 
 
9.2 HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
9.2.1 Apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA para comprovação de que o 
proponente presta ou prestou, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao objeto do 
credenciamento, ou seja, ter realizado Leilão de Bens Móveis e/ ou imóveis para a Administração 
Pública.  
9.2.2 A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, 
devidamente assinado, em papel timbrado da Administração Pública tomadora do serviço, contendo 
identificação do declarante, e-mail e telefone, para eventual diligência; 
 
9.3 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
9.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
9.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.3.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal e/ou Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
9.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal e/ou Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.3.6.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Municipal e/ou Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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9.3.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
9.3.8 Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
9.3.9 Declaração de que a firma não possui em seu quadro permanente menores, conforme VI do 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, 
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal;  
9.3.10 A falsidade das declarações que tratam os itens 9.2.4 ao 9.2.8, 9.3.8 e 9.3.9 sujeitarão o 
licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133 de 2021 e alterações e neste edital. 
 
9.4 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA (aplicável somente à pessoa jurídica): 
9.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
9.4.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
9.4.2.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um); 
9.4.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
9.4.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
9.4.3.1 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
9.4.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação OU valor total 
estimado da parcela pertinente. 
9.4.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
9.4.6 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
Parágrafo único: O interessado que não atender aos requisitos exigidos neste edital, poderá 
regularizar a documentação e apresentá-la novamente até o encerramento do período de 
credenciamento. 
 
9.5 DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: 
9.5.1 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar Leilão on-
line, atendendo às seguintes exigências:  
9.5.2 A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que não receberam 
lances após serem ofertados;  
9.5.3 Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro no 
momento do leilão;  
9.5.4 Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo "real", via 
internet;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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9.5.5 Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior ao do 
último lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote;  
9.5.6 Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do recebimento do 
lance ofertado;  
9.5.7 Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta compatível, que 
possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e que permita a 
visualização de fotos dos bens ofertados;  
9.5.8 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em endereço eletrônico, 
bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande alcance, de forma a 
conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos bens, fotos, editais, contatos do 
leiloeiro e outros;  
9.5.9 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à execução 
dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou anulação do 
Leilão, por decisão judicial ou administrativa;  
9.5.10 DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida pela 
Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro;  
9.5.11 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de cargo em 
comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da Administração Direta ou 
Indireta do Município;  
9.5.12 DECLARAÇÃO de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da Administração 
Pública Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação.  
 
9.6 A proponente deverá apresentar o TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO EDITAL 
DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 (conforme modelo anexo do edital): 
9.7 A proponente enquadrada como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá apresentar a DECLARAÇÃO 
conforme anexo do edital. 
 
10 DO ENVIO E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
10.1 Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados deverão encaminhar O 
TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO E A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, 
EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, para o seguinte endereço:  
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
10.2 A análise dos documentos de habilitação será realizada pelo Agente de Contratações e Equipe 
de apoio em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis podendo ser prorrogado por igual período, 
contados a partir da data do envio dos documentos para o endereço: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
10.3 O Agente de Contratações poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, 
caso queiram, os documentos apresentados. 
10.4 Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 
exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não 
manifestarem interesse em complementar a documentação necessária. 
 
11 DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 
11.1 A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada 
e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico:   http://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
11.2 Após ser habilitado, o proponente será convocado para assinar o TERMO DE CONTRATO, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12 DO TERMO DE CONTRATO 
12.1 As contratações para a prestação dos serviços de que este instrumento convocatório trata dar-
se-ão de forma direta, por inexigibilidade de licitação, através do sistema de credenciamento, com 
arrimo no disposto no art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021. 
12.2. Após ser habilitado, o proponente será convocado para assinar o TERMO DE CONTRATO, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
12.2.1. O mencionado instrumento contratual será formalizado na conformidade dos termos da 
minuta constituinte do Anexo VI deste Edital, presentes as disposições do art. 90 da Lei nº 
14.133/2021 e alterações. 
12.3 Até a data prevista para ocorrência de assinatura do Termo de Contrato, o Município de 
Paragominas, poderá inabilitar o convocado para prestação dos serviços, mediante despacho 
fundamentado, se tiver informação segura sobre qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior 
à fase de habilitação, que desabone a sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade 
trabalhista ou qualificação técnica. 
12.4 O termo de contrato será formalizado com presença, no que couber, das cláusulas previstas no 
art. 89 da Lei 14.133/2021 e alterações. 
12.5 O contrato poderá ser alterado, com a devida motivação, nos casos previstos no art. 124 da Lei 
14.133/2021 e alterações. 
12.6 Os CREDENCIADOS não terão vínculo empregatício com o Município, sendo de exclusiva 
responsabilidade daquele as despesas com seguros de natureza trabalhista vigentes, transporte, 
alimentação e quaisquer outros encargos que forem devidos, referentes à prestação dos serviços. 
12.7 Se o leiloeiro oficial selecionado e convocado para celebrar o contrato de prestação de serviço 
não o fizer no prazo indicado, será convocado o leiloeiro credenciado seguinte, constante do rol de 
credenciados, sem prejuízo de eventual aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste 
instrumento e na legislação que disciplina a matéria. 
 
13 DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE. 
13.1 Assegurar o acesso do Leiloeiro aos locais onde se encontrem os bens a serem leiloados, 
observando as normas vigentes. 
13.2 Prestar as informações necessárias e disponíveis, quando demandado. 
13.3 Acompanhar e fiscalizar o contrato da prestação do serviço, aplicando penalidades quando 
cabíveis. 
13.4 Aprovar minuta de Edital de Leilão apresentada pelo Leiloeiro Oficial contratado quanto à 
formatação, sem transferir para si a responsabilidade pela correção e precisão das informações 
prestadas pelo CONTRATADO. 
13.5 Exigir o cumprimento do serviço em conformidade às cláusulas do contrato. 
13.6 Providenciar as publicações em Diários Oficiais e Sites Oficiais da Administração; 
13.7 Zelar pela qualidade do serviço, apurando eventuais reclamações recebidas, sem prejuízo das 
responsabilidades do CONTRATADO; 
13.8 Intervir na prestação do serviço, retomá-lo ou extinguir o contrato, se for o caso, conforme 
legislação vigente e condições contratuais. 
13.9 Notificar o Leiloeiro Oficial em caso de irregularidades na execução do serviço prestado, 
fixando prazo para correção pontual, sem prejuízo das responsabilidades contratuais. 
13.10 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados, 
encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato. 
13.11 A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



 
 

 
 

                                              
GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-8037/8038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

13.12 O Município contratante terá a responsabilidade de dar publicidade do leilão no Diário Oficial 
da União/Municípios e no PNCP, enquanto que a Contratada/Leiloeiro terá a responsabilidade de 
elaborar os Avisos de Leilões, distribuir os Catálogos Oficiais, realizar medidas para divulgar a 
realização dos leilões (panfletagem, faixas, cartazes, banners, etc.), disponibilizar informações sobre 
os leilões na internet, possibilitando a visualização e características dos respectivos lotes, enfim, 
fazer o que for necessário para a divulgação do Evento.  
 
14 DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS 
14.1 Divulgar a realização dos leilões agendados, excetuando-se as publicações de ordem legal que 
serão realizadas e custeadas pela Administração.  
14.2 Disponibilizar de plataforma virtual que permita a realização de leilões virtuais pela rede 
mundial de computadores.  
14.3 A utilização de plataforma virtual deverá ser gratuita, ficando impedida a cobrança de qualquer 
valor a título de inscrição e/ou utilização. 
14.4 Disponibilizar representante(s) para acompanhar a comissão de leilões da contratante no 
período de visitação dos interessados nos bens contemplados no certame, no pátio de retenção. 
14.5 Conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obtidas de repartições públicas ou 
de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, sob sua inteira responsabilidade, na forma da 
lei;  
14.6 Disponibilizar catálogos pertinentes ao leilão os quais deverão estar disponíveis no site do 
leiloeiro oficial no mínimo em 15 (quinze) dias que antecedem o certame, bem como fornecidos à 
Administração para permitir a publicação nos meios oficiais desta, mediante a aprovação da 
Comissão quanto à sua formatação.  
14.6.1 A ausência de divulgação da descrição correta e restrições que recaiam sobre os bens são de 
inteira responsabilidade do leiloeiro oficial;  
14.6.2 Confeccionar ou disponibilizar eletronicamente os catálogos do Leilão; se impressos, em 
papel Couche ou com qualidade superior.  
14.6.3 Os catálogos, tanto os impressos quanto os eletrônicos, deverão conter informações, sob 
exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, sendo no mínimo:  
14.6.3.1 Descrição correta dos bens, débitos, ônus, gravames e quaisquer restrições incidentes;  
14.6.3.2 Órgão/Entidade promotor do Leilão;  
14.6.3.3 Data do Leilão, com horário de início e previsão de término;  
14.6.3.4 Local do Leilão;  
14.6.3.5 Local de visitação dos bens, com data, horário de início e término das visitações;  
14.6.3.6 Endereço eletrônico próprio para visualização dos bens e para realização do certame;  
14.6.3.7 Endereço do escritório, telefones e e-mails de contato do leiloeiro, para dirimirem-se 
dúvidas e realizarem-se os atendimentos aos arrematantes e à Contratante;  
14.6.3.8 Informações e condições Gerais sobre o Leilão (Resumo do Edital de Leilão);  
14.6.3.9 Listagem dos bens móveis e/ou imóveis do Leilão, constando o nº do lote, descrição do 
bem, matrícula no caso de imóvel, ano/modelo, placa, tipo de combustível, RENAVAM, débitos do 
DETRAN ou outros, restrições, ônus, gravames e valor do lance inicial;  
14.6.3.10 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, causarem a terceiros 
ou ao contratante.  
14.6.3.11 O leiloeiro será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à 
previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas que 
se façam necessárias à execução dos serviços contratados, conforme a legislação vigente.  
14.6.3.12 O leiloeiro contratado deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente 
registrada, para a prestação dos serviços, bem como materiais e equipamentos necessários à 
execução das atividades relativas à contratação.  
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15 DO PROCEDIMENTO: 
15.1 Os lotes dos bens que irão à leilão deverão ser arrematados eletronicamente.  
15.2 Todo o conteúdo de instruções para cadastro de participação, oferta de lances e orientações 
técnicas deverão ser através da plataforma eletrônica disponibilizada pelo leiloeiro.  
15.3 A participação no leilão realizado na forma eletrônica, em quaisquer de suas fases, implica 
responsabilidade legal do licitante e presunção de sua capacidade técnica ou infraestrutura 
tecnológica para realização das operações e transações inerentes ao certame, ainda que representado 
por intermédio de procurador.  
15.4 Os interessados efetuarão sucessivos lances eletrônicos, a partir do valor mínimo definido para 
cada lote, considerando-se arrematante o licitante que fizer o MAIOR LANCE POR LOTE.  
15.5 Os intervalos dos lances serão fixos e definidos por lote.  
15.6 Uma vez realizado o lance, não se admitirá a sua desistência.  
15.7 Na sucessão de lances, a diferença do valor não poderá ser inferior à estabelecida pela Leiloeiro.  
15.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, registrando-se no sistema aquele que 
for recebido primeiro.  
15.9 Encerrada a etapa de lances, o leiloeiro e/ou plataforma por este utilizada, informará o vencedor 
e a Comissão de contratação adjudicará o lote ao arrematante, que será notificado por meio da 
plataforma ou do e-mail cadastrado para fins de providências de pagamento.  
15.10 Declarado o vencedor, o Leiloeiro estabelecerá o prazo de até 10 (dez) minutos para que os 
licitantes manifestem pela intenção de apresentação de recursos.  
15.11 Ao dar o lance, todo participante reconhece a íntegra do Edital, bem como o valor ofertado e 
as despesas ou multas que venham a incidir sobre o bem, como líquido, certo e exigível, desde já, 
dando seu ciente e ordem para protesto e acionamento judicial posterior.  
15.12 Os lances serão intransferíveis.  
15.13 O licitante que descumprir com as suas obrigações e pagamentos poderá ser declarado 
inidôneo impossibilitando sua participação em outros leilões.  
15.14 É PROIBIDO AO ARREMATANTE, ceder, permutar, vender ou negociar, sob qualquer 
forma, o bem arrematado antes da transferência do mesmo, no prazo legal estabelecido neste termo 
de referência.  
15.15 Não será aceita a desistência do arrematante comprador quanto aos lances ofertados.  
 
16 DO PAGAMENTO DO BENS  
16.1 O pagamento pelo arrematante será à vista, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) a partir da 
homologação do certame;  
16.2 Depois de efetuado o pagamento o arrematante deverá entregar o comprovante bancário para 
o (a) responsável a qual dará a ordem para transferência dos bens.  
16.3 Quaisquer ônus fiscais que incidam sobre o leilão correrão por conta do adquirente/arrematante.  
16.4 Não será aceita desistência total ou parcial do lote. O arrematante ficará responsável pelo 
pagamento dos lotes por ele arrematados.  
16.5 Os bens só serão liberados pela Administração após a confirmação dos pagamentos.  
16.6 O arrematante que não efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos no item 16.1 perderá o 
direito à compra.  
16.7 Não serão aceitos sinais de garantia da operação ou propostas de pagamento parcelado.  
16.8 Pagamento efetuados com valores diferentes dos arrematados não serão devolvidos aos 
depositantes.  
16.8.1 Neste caso, será instaurado processo administrativo para apuração de responsabilidade e 
aplicação de penalidades possíveis e o bem arrematado será transferido para o segundo colocado do 
leilão para aquele lote, observando-se os prazos para pagamento.  
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16.9 Os pagamentos serão efetuados em conta bancária do Poder Executivo, sendo:  
16.9.1 Banco 001 (Banco do Brasil)  
16.9.2 Agência: 0820-6  
16.9.3 Conta Corrente: 75.150-2 
16.10 A confirmação de pagamento dar-se-á pelo Poder Executivo, restando ao arrematante aguardar 
a disponibilização do TERMO DE ARREMATAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA, 
a ser encaminhado pelo e-mail cadastrado na plataforma, para devida conclusão da contratação.  
 
17 DA TRANSFERÊNCIA DOS BENS  
17.1 Após a homologação do presente leilão pela autoridade competente do Município, os 
arrematantes serão convocados através do e-mail cadastrado na plataforma para a transferência dos 
lotes arrematados, ocasião em que lhes serão fornecidos os respectivos TERMO DE 
ARREMATAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA.  
17.2 Os bens arrematados serão entregues ao arrematante ou ao seu procurador legalmente 
constituído, mediante a apresentação no ato da transferência dos seguintes documentos:  
a) Termo de Arrematação e Autorização de Transferência emitido pelo Poder Executivo;  
b) Documento de identificação com foto;  
c) Se terceiro, procuração devidamente registrado em cartório;  
d) Comprovante de pagamento do bem arrematado.  
Não será autorizada a subdelegação pelo terceiro para a transferência do lote.  
17.3 O arrematante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a convocação, para retirar os bens 
arrematados, podendo ser retirado na mesma data do certame, desde que estejam devidamente 
corretas a parte documental e a quitação de possíveis débitos do arremate.  
17.4 A não transferência sujeitará o arrematante ao pagamento de multa, equivalente a 1% (um por 
cento) do valor do lote arrematado e não transferido, por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) 
dias corridos.  
17.5 Decorridos os 15 (quinze) dias corridos, a não transferência ou não retirada do lote implicará 
declaração de “ABANDONO” pelo arrematante, independente de notificação judicial ou 
extrajudicial, perdendo o direito aos bens arrematados, restando à Administração Pública a devida 
reincorporação ou destinação dos bens, nos termos da legislação vigente. 
17.6 A declaração de “ABANDONO” acarretará perda do valor já pago pelo arrematante.  
17.7 Após a transferência do lote, não serão aceitas quaisquer reclamações ou questionamentos 
quanto às condições e o estado de conservação dos móveis e/ou imóveis.  
17.8 A iniciativa para a obtenção dos documentos e a responsabilidade pelo pagamento das despesas 
pertinentes a impostos de transmissão, registros cartorários, averbação de construções ou 
demolições, que recaiam sobre o bem, serão de inteira responsabilidade dos arrematantes 
vencedores adquirentes, bem como as despesas indicadas em cada lote.  
17.9 No caso de envio de documentos, a Comissão de Contratação não se responsabilizará pelo 
extravio ou devolução de documentos encaminhados. 
 
17.10 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
17.10.1 Considerando que o leiloeiro credenciado receberá o percentual de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor de venda de cada bem arrematado, a saber:  
17.10.2 A comissão de 5%, a ser pago pelo arrematante, independentemente da natureza dos bens 
arrematados, nos termos do parágrafo único do art.24 do Decreto nº 21.981 de 1932. 
17.10.3 Os lotes arrematados deverão ser pagos pelo arrematante, à vista, para concluir a 
arrematação, observadas, todavia, as seguintes condições: 
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17.0.4 O pagamento deverá ser feito diretamente pelo arrematante ao leiloeiro, que, após a conclusão 
do processo, prestará contas a Comissão de Leilão na forma a ser estabelecida neste termo e no 
respectivo Contrato. 
 
18.1 A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da Administração 
especialmente designados através de portaria. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas 
funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos, nos termos do art. 177 da Lei 
14.133/2021. 
18.2 Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas 
conforme ato de designação, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento 
e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às 
soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
18.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser 
solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar 
convenientes. 
18.4 A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
18.5 Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento da Nota 
fiscal/fatura e o registro do atesto para fins de liquidação e pagamento. 
 
19 EXECUÇÃO DO OBJETO:  
19.1 As despesas administrativas e operacionais referentes aos veículos removidos e/ou recolhidos 
pela SEMUTRAN serão de responsabilidade do leiloeiro, que será ressarcido após a prestação de 
contas do Leilão com valores arrecadados do referido procedimento, com base no § 6º do artigo 328 
do CTB e ainda no art. 32, inciso I da Resolução nº 623, de 6 de setembro de 2016 do Contran. 
19.2 Os serviços realizados para garantir a execução do leilão, devem ser previamente autorizados. 
19.3 A licitante vencedora terá o prazo de até 15 (quinze) dias uteis, a contar da data de encerramento 
do Leilão, para apresentar à comissão especial de leilão o relatório de prestação de contas, contendo 
demonstrativo financeiro, comprovantes de despesas realizadas em consonância com as obrigações 
estabelecidas no Termo de Referência os comprovantes de arrematação com as Notas Fiscais 
correspondentes, o recolhimento do valor total das importâncias recebidas descontado o valor da 
comissão do leiloeiro, inclusive os tributos previstos na legislação em vigor. 
19.4 No relatório final de cada leilão deverá constar ainda, no mínimo, descrição do bem, valor de 
arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do arrematante, quantidade de lotes arrematados, 
quantidade de lotes não arrematados. 
19.5 O relatório de prestação de contas do Leilão somente será aprovado pela COMISSÃO DE 
LEILÃO constituída se cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos; 
19.6 O prazo máximo para execução da prestação de serviço é de 45 (quarenta e cinco) dias, 
contados da aprovação do edital de leilão. 
 
20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
20.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
20.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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20.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
20.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
20.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
20.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
20.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
20.1.7 Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao mês 
previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado; 
20.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 
20.1.9 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
20.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
20.2 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
20.3 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
20.4 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 do Termo de Referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 20.1.4 a 20.1.6 e 20.1.8 a 20.1.12; 
c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado 
por infração do subitem 20.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, 
poderá ser considerada inexecução total; 
d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 20.1.3 
(inexecução total do contrato). 
e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.2 e 11.1.7 do Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.1.8 a 20.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
20.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 
20.6 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
20.7 As peculiaridades do caso concreto; 
20.8 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
20.9 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
20.10 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
20.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
cobrada judicialmente. 
20.12 A aplicação das sanções previstas neste Edital e Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
20.13 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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20.14 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
20.15 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional. 
20.16 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
20.17 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
20.18 Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato 
ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as 
revestem, impossibilitando a regular execução do objeto. 
20.19 As sanções estabelecidas neste edital/contrato não excluem outras previstas em Lei, nem a 
responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades; 
20.20 As sanções estabelecidas neste edital/contrato não impedem a anulação/revogação da licitação 
ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração. 
 
21 DA EXTINÇÃO 
21.1 As possibilidades de extinção do contrato estão previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
22 DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 
22.1 Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
 
23 DOS RECURSOS: 
23.1 Dos atos da Administração praticados com referência aos procedimentos de habilitação, de 
credenciamento e de execução dos correspondentes contratos serão admitidos: 
23.2 Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da intimação do ato ou 
da lavratura da ata, nos casos de: 
23.2.1 Habilitação ou inabilitarão de requerente de credenciamento; 
23.2.2 Anulação ou revogação do processo de credenciamento; 
23.2.3 Aplicação de pena de advertência, de multa ou de suspensão temporária; 
23.2.4 Extinção do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso 
I do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021; 
23.2.5 Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da intimação da decisão 
relacionada com o objeto deste Edital ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 
23.3 Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da intimação do ato, 
no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
23.4 Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem 
que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 
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23.5 O recurso previsto contra caso de habilitação ou inabilitação do requerente de credenciamento 
terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 
23.6 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-
lo subir, devidamente informado, cabendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
 
24 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
24.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei que o rege, devendo protocolar pedido até o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 
publicação oficial deste edital. 
 
25 DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 
25.1 Anulação e revogação 
25.1.1 O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de le-
galidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 
25.1.2 Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 
ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 
25.1.3 A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 
que dele resultaram. 
25.2 Descredenciamento 
25.2.1 O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver: 
25.2.2 pedido formalizado pelo credenciado; 
25.2.3 perda das condições de habilitação do credenciado; 
25.2.4 descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
25.2.5 sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveni-
ente ao credenciamento. 
25.2.6 O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o cre-
denciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recor-
rentes. 
25.2.7 Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além do descredenciamento, deverá 
ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 
aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 
25.2.8 Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regu-
larize a sua situação. 
25.2.9 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administra-
ção, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 
irregular. 
 
26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
interessado, desde que seja possível a aferição da sua qualificação. 
26.2 É facultada à autoridade competente, em qualquer fase do procedimento, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a fixação 
de prazo de resposta. 
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26.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e no Contrato, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. 
26.4 Os referidos prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente. 
26.5 Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n˚ 14.133/2021 
e nas demais Leis a que este instrumento de convocação se encontra subordinado. 
 
26.6 São anexos deste edital: 
26.6.1 Estudo Técnico Preliminar – ETP; 
26.6.2 Termo de Referência – TR; 
26.6.3 Modelo de Declaração ÚNICA; 
26.6.4 Modelo Declaração LC 123/2006; 
26.6.5 Modelo De Termo de Adesão ao Credenciamento: 
26.6.6 Minuta de Contrato Administrativo. 
 
27 DO FORO 
27.1 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca Paragominas/PA, 
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
Paragominas, 09 de julho de 2024. 
 
 
 
 

Luciana Brito Vieira 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 

 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

 
DECLARAÇÃO ÚNICA 

 
Eu, leiloeiro oficial na forma do Decreto nº 21.981, de 1932, com registro na Junta Comercial do sob o nºxxx, 
com endereço profissional na rua/avenida xxxx, DECLARO, para os devidos fins que: 

• não possui em seu quadro societário parlamentares de qualquer esfera do governo, bem como as pessoas 
mencionadas no art. 14º da Lei 14.133/2021. 

• não fomos declarados inidôneos para licitar com a Administração Pública. 
• não estamos punidas com “Suspensão” ou “Impedimento” do direito de contratar ou licitar com o Muni-

cípio de Paragominas/PA. 
• não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, sob 
penas da Lei. 

Ressalva: (se for o caso) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo 
igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos. 
DECLARO para fins de participação no procedimento licitatório – CREDENCIAMENTO n.º 01/2024, de que 
TODOS os documentos apresentados são legítimos e autênticos, estando sujeito as penalidades previstas no artigo 
299 do Código Penal no caso de conteúdo falso. 
DECLARO para fins de participação no procedimento licitatório – CREDENCIAMENTO n.º 01/2024, de que 
pela prestação dos serviços, o Leiloeiro(a) Oficial Credenciado receberá o percentual de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da venda de cada bem alienado, a ser pago pelo arrematante no ato do leilão, não cabendo a Prefeitura 
Municipal, a responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelo arrematante, nem pelos gastos despendidos 
pelo leiloeiro(a) oficial para recebê-lo. 
            Neste mesmo ato, Atesto que estou em situação regular para o exercício da profissão, não estando 
destituído/cancelado/irregular ou suspenso do exercício da função de Leiloeiro(a) pela Junta Comercial do Estado 
do Pará. 
DECLARO que possuo condições de realizar Leilão on-line, atendendo às seguintes exigências: 

• A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que não receberam lances 
após serem ofertados; 

• Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro no momento do leilão; 
• Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo "real", via internet; 
• Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior ao do último lance 

ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote; 
• Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do recebimento do lance ofer-

tado; 
• Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta compatível, que possibilite a 

realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e que permita a visualização de fotos 
dos bens ofertados; 

DECLARO que divulgarei o evento em endereço eletrônico, bem como em material impresso e outros meios de 
comunicação de grande alcance, de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos bens, 
fotos, editais, contatos do leiloeiro e outros; 
DECLARO que todas as despesas inerentes à execução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de 
suspensão, revogação ou anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa; 
DECLARO CIÊNCIA de que não será devida pela Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro; 
DECLARO que não sou servidor, ocupante de cargo em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão 
ou Entidade da Administração Direta ou Indireta do Município; 
DECLARO que não existe fato superveniente impeditivo de sua habilitação. 
 
(LOCAL), (DATA). 

(LICITANTE) 
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MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
(Nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº , por  intermédio de seu representante  legal,  o(a) 
Sr.(a.) DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, 
na presente data, é considerada: 
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18 A.º da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006. 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006. 
 
Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos § 4º e seguintes, 
todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos 
termos declara conhecer na íntegra. 
 
Declaro ainda que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei 
Complementar nº 123/2006, art. 3º, II). 
 
(LOCAL), (DATA). 
 
 

(LICITANTE) 
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ANEXO II 

 
TERMO DE ADESÃO AO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 

 
Através do presente, a empresa xxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxx, CNPJ n°xxx, telefone xx, 
email xxx, no município de xxxxxx, tendo    como    responsável o   Sr.(a) xxxxxx, vem aderir ao 
Credenciamento de leiloeiros oficiais para destinação dos veículos apreendidos que se encontram 
no pátio de retenção sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Trânsito e Cidadania, 
incluindo todos os atos necessários à organização do certame, disposição dos lotes, divulgação, 
visitação, realização do leilão, prestação de contas, e entrega dos bens, por meio de licitação na 
modalidade de leilão público, conforme especificações e quantidades constantes no Termo de 
Referencia e disposto no item 9.6 do edital 
 

Item Descrição/Especificação Tipo de Item Unid. de 
medida  

Quantidade Valor de 
Referencia 

Valor To-
tal 

01 Credenciamento de leiloeiros ofi-
ciais para destinação dos veículos 
apreendidos que se encontram no 
pátio de retenção sob a responsa-
bilidade da Secretaria Municipal 
de Trânsito e Cidadania, incluindo 
todos os atos necessários à organi-
zação do certame, disposição dos 
lotes, divulgação, visitação, reali-
zação do leilão, prestação de con-
tas, e entrega dos bens, por meio 
de licitação na modalidade de lei-
lão público. 

Prest.  de Serviço     

       
 
A futura contratação não irá gerar ônus para a Administração Pública do Município de Paragominas. As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do arrematante. 
O valor da arrematação do bem será depositado em conta conforme especificado abaixo:  
Banco 001 (Banco do Brasil)  
Agência: 0820-6  
Conta Corrente: 75.150-2 
O valor da comissão do Leiloeiro será depositado em conta indicada diretamente pelo leiloeiro, de sua 
titularidade, no edital de Leilão. 
 
(LOCAL), (DATA). 
 

 
(LICITANTE) 
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ANEXO III 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PARA-
GOMINAS, POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAGOMINAS E A EMPRESA 
xxxxxxxxxxxxx. 

Pelo presente instrumento de Contrato, através da Prefeitura Municipal de Paragominas, pessoa 
jurídica de Direito Público Interno, portadora do CNPJ (MF) nº 05.193.057/0001-78, com sede na 
Rua do Contorno, nº 1212, Centro, CEP.: 68.625-245, neste ato representado pelo Sr. JOÃO 
LUCÍDIO LOBATO PAES – Prefeito Municipal de Paragominas no exercício de seu mandato 
doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx inscrita 
no CNPJ (MF) n° xxxxxxxxxxxxxxxxx, situada na Av. Governador José Malcher, n° 168, Bairro 
Nazaré, Belém/PA, CEP: 66.035-065, representada pelo sr xxxxxxxxxx, denominado para este ato 
CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, art. 74, e da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, na 
modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº x/2024-000xx, em decorrência do Processo 
administrativo nº 4.265/2024, CREDENCIAMENTO nº 01/2024, homologado em 00/00/2024, 
resolvem ajustar a celebração do presente Contrato Administrativo, sobre as condições declaradas e 
reciprocamente aceita abaixo transcrita: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a Credenciamento de leiloeiros oficiais para destinação 
dos veículos apreendidos que se encontram no pátio de retenção sob a responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Trânsito e Cidadania, incluindo todos os atos necessários à 
organização do certame, disposição dos lotes, divulgação, visitação, realização do leilão, 
prestação de contas, e entrega dos bens, por meio de licitação na modalidade de leilão público. 
 

Item Descrição/Especificação Tipo de Item Unid. de 
medida  

Quantidade Valor Uni-
tário 

Valor 
Total 

01 Credenciamento de leiloeiros ofi-
ciais para destinação dos veículos 
apreendidos que se encontram no 
pátio de retenção sob a responsa-
bilidade da Secretaria Municipal 
de Trânsito e Cidadania, incluindo 
todos os atos necessários à organi-
zação do certame, disposição dos 
lotes, divulgação, visitação, reali-
zação do leilão, prestação de con-
tas, e entrega dos bens, por meio 
de licitação na modalidade de lei-
lão público. 

Prest.  de Serviço     
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1.2 Valor total estimado do objeto: A remuneração do leiloeiro se dará por comissão paga pelo 
próprio arrematante que participar do leilão. 
1.3 O valor da arrematação do bem será depositado em conta conforme especificado abaixo: 1.3.1 
Banco O valor da arrematação do bem será depositado em conta conforme especificado abaixo:  
1.3.2 Banco 001 (Banco do Brasil)  
1.3.3 Agência: 0820-6  
1.3.3 Conta Corrente: 75.150-2 
 
1.4 O valor da comissão do Leiloeiro será depositado em conta conforme especificado abaixo: 
1.4.1 Banco:  
1.4.2 Agência: 
1.4.3 Conta Corrente: 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1  O contrato administrativo terá sua vigência de XX de XXX de 2024 à de XX de XXX de 2024, 
podendo ser prorrogado, conforme casos previstos na Lei 14.133/2021 e suas alterações. 
2.2 Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos preceitos de 
direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 
2.3  Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes 
e aos princípios gerais do direito. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 
 3.1 A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da Administração 
especialmente designados através de portaria. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas 
funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos, nos termos do art. 177 da Lei 
14.133/2021. 
3.2 Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas 
conforme ato de designação, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento 
e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às 
soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
3.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser 
solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar 
convenientes. 
3.4 A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
3.5 Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento da Nota 
fiscal/fatura e o registro do atesto para fins de liquidação e pagamento. 
 
3.6 EXECUÇÃO DO OBJETO:  
3.6.1 As despesas administrativas e operacionais referentes aos veículos removidos e/ou recolhidos 
pela SEMUTRAN serão de responsabilidade do leiloeiro, que será ressarcido após a prestação de 
contas do Leilão com valores arrecadados do referido procedimento, com base no § 6º do artigo 328 
do CTB e ainda no art. 32, inciso I da Resolução nº 623, de 6 de setembro de 2016 do Contran. 
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3.6.2 Os serviços realizados para garantir a execução do leilão, devem ser previamente autorizados. 
3.6.3 A licitante vencedora terá o prazo de até 15 (quinze) dias uteis, a contar da data de 
encerramento do Leilão, para apresentar à comissão especial de leilão o relatório de prestação de 
contas, contendo demonstrativo financeiro, comprovantes de despesas realizadas em consonância 
com as obrigações estabelecidas no Termo de Referência os comprovantes de arrematação com as 
Notas Fiscais correspondentes, o recolhimento do valor total das importâncias recebidas descontado 
o valor da comissão do leiloeiro, inclusive os tributos previstos na legislação em vigor. 
3.6.4 No relatório final de cada leilão deverá constar ainda, no mínimo, descrição do bem, valor de 
arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do arrematante, quantidade de lotes arrematados, 
quantidade de lotes não arrematados. 
3.6.5 O relatório de prestação de contas do Leilão somente será aprovado pela COMISSÃO DE 
LEILÃO constituída se cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos; 
3.6.6 O prazo máximo para execução da prestação de serviço é de 45 (quarenta e cinco) dias, 
contados da aprovação do edital de leilão. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E PAGAMENTO. 
5.1 Considerando que o leiloeiro credenciado receberá o percentual de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor de venda de cada bem arrematado, a saber:  
5.2 A comissão de 5%, a ser pago pelo arrematante, independentemente da natureza dos bens 
arrematados, nos termos do parágrafo único do art. 24 do Decreto nº 21.981 de 1932. 
5.3 Os lotes arrematados deverão ser pagos pelo arrematante, à vista, para concluir a arrematação, 
observadas, todavia, as seguintes condições: 
5.4 O pagamento deverá ser feito diretamente pelo arrematante ao leiloeiro, que, após a conclusão 
do processo, prestará contas a Comissão de Leilão na forma a ser estabelecida neste termo e no 
respectivo Contrato. 
 
5.5 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.5.1 As receitas provenientes das contratações integrarão o orçamento do Município exercício 
2024/2025 na Rubrica da receita 002.2.1.3.01.0.1.10.00.00 - Alienação Bens Móveis - Principal – 
Alienação de bens imóveis – Principal e 002.2.1.3.01.0.1.20.00.00 - Alienação Semoventes - Prin-
cipal – Alienação e bens móveis e semoventes – de outros programas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 Não será concedido reajuste contratual, tendo em vista que o CONTRATADO é remunerado 
pelo arrematante do bem no percentual de 5% sobre o valor da arrematação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7.1 Assegurar o acesso do Leiloeiro aos locais onde se encontrem os bens a serem leiloados, 
observando as normas vigentes. 
7.2 Prestar as informações necessárias e disponíveis, quando demandado. 
7.3 Acompanhar e fiscalizar o contrato da prestação do serviço, aplicando penalidades quando 
cabíveis. 
7.4 Aprovar minuta de Edital de Leilão apresentada pelo Leiloeiro Oficial contratado quanto à  
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formatação, sem transferir para si a responsabilidade pela correção e precisão das informações 
prestadas pelo CONTRATADO. 
7.5 Exigir o cumprimento do serviço em conformidade às cláusulas do contrato. 
7.6 Providenciar as publicações em Diários Oficiais e Sites Oficiais da Administração; 
7.7 Zelar pela qualidade do serviço, apurando eventuais reclamações recebidas, sem prejuízo das 
responsabilidades do CONTRATADO; 
7.8 Intervir na prestação do serviço, retomá-lo ou extinguir o contrato, se for o caso, conforme 
legislação vigente e condições contratuais. 
7.9 Notificar o Leiloeiro Oficial em caso de irregularidades na execução do serviço prestado, 
fixando prazo para correção pontual, sem prejuízo das responsabilidades contratuais. 
7.10 A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1 Divulgar a realização dos leilões agendados, excetuando-se as publicações de ordem legal que 
serão realizadas e custeadas pela Administração.  
8.2 Disponibilizar de plataforma virtual que permita a realização de leilões virtuais pela rede 
mundial de computadores.  
8.3 A utilização de plataforma virtual deverá ser gratuita, ficando impedida a cobrança de qualquer 
valor a título de inscrição e/ou utilização. 
8.4 Disponibilizar representante(s) para acompanhar a comissão de leilões da contratante no período 
de visitação dos interessados nos bens contemplados no certame, quando os bens estiverem no pátio 
de retenção. 
8.5 Conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obtidas de repartições públicas ou 
de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, sob sua inteira responsabilidade, na forma da 
lei;  
8.6 Disponibilizar catálogos pertinentes ao leilão os quais deverão estar disponíveis no site do 
leiloeiro oficial no mínimo em 15 (quinze) dias que antecedem o certame, bem como fornecidos à 
Administração para permitir a publicação nos meios oficiais desta, mediante a aprovação da 8.7 
Comissão quanto à sua formatação. A ausência de divulgação da descrição correta e restrições que 
recaiam sobre os bens são de inteira responsabilidade do leiloeiro oficial;  
8.8 Confeccionar ou disponibilizar eletronicamente os catálogos do Leilão; se impressos, em papel 
Couche ou com qualidade superior.  
8.9 Os catálogos, tanto os impressos quanto os eletrônicos, deverão conter informações, sob 
exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, sendo no mínimo:  
8.9.1 Descrição correta dos bens, débitos, ônus, gravames e quaisquer restrições incidentes;  
8.9.2 Órgão/Entidade promotor do Leilão;  
8.9.3 Data do Leilão, com horário de início e previsão de término;  
8.9.4 Local do Leilão;  
8.9.5 Local de visitação dos bens, com data, horário de início e término das visitações;  
8.9.6 Endereço eletrônico próprio para visualização dos bens e para realização do certame;  
8.9.7 Endereço do escritório, telefones e e-mails de contato do leiloeiro, para dirimirem-se dúvidas 
e realizarem-se os atendimentos aos arrematantes e à Contratante;  
8.9.8 Informações e condições Gerais sobre o Leilão (Resumo do Edital de Leilão);  
8.9.9 Listagem dos bens móveis e/ ou imóveis do Leilão, constando o nº do lote, descrição do bem, 
matrícula no caso de imóvel, ano/modelo, placa, tipo de combustível, RENAVAM, débitos do 
DETRAN ou outros, restrições, ônus, gravames e valor do lance inicial. 
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8.9.10 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, causarem a terceiros ou 
ao contratante.  
 
CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
9.1 As despesas administrativas e operacionais referentes aos veículos removidos e/ou recolhidos 
pela SEMUTRAN serão de responsabilidade do leiloeiro, que será ressarcido após a prestação de 
contas do Leilão com valores arrecadados do referido procedimento, com base no § 6º do artigo 328 
do CTB e ainda no art. 32, inciso I da Resolução nº 623, de 6 de setembro de 2016 do Contran. 
9.2 Os serviços realizados para garantir a execução do leilão, devem ser previamente autorizados. 
9.3 A licitante vencedora terá o prazo de até 15 (quinze) dias uteis, a contar da data de encerramento 
do Leilão, para apresentar à comissão especial de leilão o relatório de prestação de contas, contendo 
demonstrativo financeiro, comprovantes de despesas realizadas em consonância com as obrigações 
estabelecidas no Termo de Referência os comprovantes de arrematação com as Notas Fiscais 
correspondentes, o recolhimento do valor total das importâncias recebidas descontado o valor da 
comissão do leiloeiro, inclusive os tributos previstos na legislação em vigor. 
9.4 No relatório final de cada leilão deverá constar ainda, no mínimo, descrição do bem, valor de 
arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do arrematante, quantidade de lotes arrematados, 
quantidade de lotes não arrematados. 
9.5 O relatório de prestação de contas do Leilão somente será aprovado pela COMISSÃO DE 
LEILÃO constituída se cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos; 
9.6 O prazo máximo para execução da prestação de serviço é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados 
da aprovação do edital de leilão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
11.1.7 Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao mês 
previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado;  
11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato;  
11.1.9 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 do Termo de Referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.4 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12;  
c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado por 
infração do subitem 11.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, 
poderá ser considerada inexecução total;  
d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 11.1.3 
(inexecução total do contrato).  
e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 e 10.1.7 do Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.2, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
11.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  
11.3.2 As peculiaridades do caso concreto;  
11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
cobrada judicialmente.  
11.5 A aplicação das sanções previstas no Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
11.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional.  
11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
11.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
11.11 Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato 
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ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as 
revestem, impossibilitando a regular execução do objeto.  
11.12 As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, nem a 
responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 
11.13 As sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação da licitação ou a 
rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3 - Indenizações e multas. 
12.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-
mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.7 - O contrato poderá ser extinto: 
12.7.1 - Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econô-
mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
12.7.2 - Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 
de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âm-
bito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi-
ções contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-
pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, sub-
metido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada ne-
cessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
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no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-
tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO (art. 92, §1º) 
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Paragominas para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
 
Paragominas/PA, XX de XXXX de 2024. 

 
 

XXXXXXXXXXXXXX 
PREFEITO MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

CONTRATANTE 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 001/2024 
 

1. DO OBJETO: 
1.1 Credenciamento de leiloeiros oficiais para destinação dos veículos apreendidos que se 
encontram no pátio de retenção sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Trânsito e 
Cidadania, incluindo todos os atos necessários à organização do certame, disposição dos lotes, 
divulgação, visitação, realização do leilão, prestação de contas, e entrega dos bens, por meio 
de licitação na modalidade de leilão público.  
1.2 O serviço do objeto do presente Termo de Referência está dentro da padronização 
seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho. 
1.3 Caberá ao leiloeiro providenciar a alienação dos veículos na situação de conservados 
e sucatas, recolhidos ou removidos pela SEMUTRAN, em cumprimento ao art. 328 do Código 
de Trânsito Brasileiro. 
1.4 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão na Lei Federal 14.133/2021. 
1.5 O serviço acima elencado é classificado como comum, não contínuo ou por escopo, 
pois possuem especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, 
conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
1.6 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
1.6.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CREDENCIAMENTO.  
1.7  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1 Justificativa do objeto:  
2.1.1 O Município de Paragominas possui convênio com Departamento de Trânsito Estadual 
– DETRAN, onde permite a Secretaria de Trânsito e Cidadania – SEMUTRAN, nas 
operacionalizações de fiscalização de Trânsito no município de Paragominas; 
2.1.2 Ao colocar os veículos apreendidos no pátio de retenção, o órgão responsável tem a 
oportunidade de promover aos condutores a regularização de seus respectivos bens. Esses 
recursos podem ser revertidos para ações de fiscalização e segurança viária, beneficiando a 
sociedade como um todo; 
2.1.3 Considerando a atual situação do pátio de retenção, e a necessidade de liberação de 
espaço, desde a criação do Departamento Municipal de Trânsito nunca houve o 
direcionamento ou realização de qualquer tomada de decisão para solução;    
2.1.4 Considerando, a necessidade de eliminar possibilidades de custos com indenizações 
para com os proprietários, pois o espaço não possui cobertura adequada, causando 
deterioração dos veículos por conta da exposição a intemperes, situações que podem ocorrer 
já que os veículos apreendidos estão sob a responsabilidade do órgão que realizou a apreensão; 
2.1.5 Considerando, o acúmulo de veículos pode ensejar desgastes naturais pela ação do 
tempo e problemas ambientais e até sanitários, ao criarem ambientes propícios à proliferação 
de roedores, répteis e insetos, incluindo-se aí o Aedes aegypti, mosquito transmissor dos vírus 
da dengue, da chikungunya, febre amarela e febre zika; 
2.1.6 Destaca-se o fato de que a Prefeitura Municipal de Paragominas não dispõe dos 
equipamentos necessários ao satisfatório desenvolvimento das atividades relacionadas a 
desocupação do espaço e não possui servidores capacitados para a realização dos 
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procedimentos necessários para a celeridade a preparação de ação de providencias cabíveis a 
problemática, o órgão responsável busca uma solução com base nas informações levantadas; 
2.1.7 Considerando, que o pátio de retenção gera custo de despesas com os deslocamentos 
de veículos com os serviços de guinchos, uma vez, que os mesmos não podem ser manejados 
de forma manual, e sim, necessariamente e de responsabilidade do órgão responsável pela 
contratação dos serviços de guinchos; 
2.1.8 Assim, são necessárias medidas para a solução dos veículos apreendidos que 
atualmente superlotam o pátio de retenção desta municipalidade.  
 
2.2 ENQUADRAMENTO: 
2.2.1 Contratação através de credenciamento fundamentada no Art. 31, § 1º  e Art. 78, inciso 
I, da Lei 14.133/2021. 
 
2.3 JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO:  
2.3.1 Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei 
n.º 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do 
parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala. Considerando a natureza do serviço a ser 
contratado, não se verifica a possibilidade de parcelamento da solução. 
 
2.4 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:  
2.4.1 Uma das ações adotadas na contratação consiste na assinatura eletrônica do contrato 
que além de atender as instruções do TCM/PA, tem intuito evitar documentos impressos que 
consomem recursos naturais desde a produção até o transporte. Todo o material resultante da 
execução dos serviços deverá ser entregue de forma digital, exceto, aquele cuja sua impressão 
seja exigida por lei ou solicitação justificada. A contratação observará ainda, as orientações e 
normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial o disposto na Instrução 
Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

 
2.5 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO DO ÓRGÃO:  
2.5.1 A contratação atende ao disposto no planejamento estratégico haja vista o PPA, LOA 
e LDO que prevê “Contratação de Leiloeiro Oficial” para as atividades desenvolvidas para a 
Manutenção da Secretarias Municipal de Trânsito e Cidadania. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO:  
3.1 De acordo com o estudo realizado e as demandas existentes, a solução para fins de 
satisfação da necessidade é a realização de processo licitatório, conforme prevê o inciso XIII 
do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para o “Credenciamento de leiloeiros oficiais para 
destinação dos veículos apreendidos que se encontram no pátio de retenção sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Trânsito e Cidadania, incluindo todos os atos 
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necessários à organização do certame, disposição dos lotes, divulgação, visitação, realização 
do leilão, prestação de contas, e entrega dos bens, por meio de licitação na modalidade de 
leilão público”. 
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO: 
4.1 A EQUIPE DE PLANEJAMENTO analisou a demanda apresentada e identificou os 
seguintes requisitos básicos:  
4.1.1 Ser cidadão brasileiro e estar em gozo dos direitos civis e políticos;  
4.1.2 Possuir regularidade fiscal, trabalhista e idoneidade para contratar com a 
Administração Pública;  
4.1.3 Possuir capacidade técnica e operacional para operar leilões públicos na forma 
presencial ou eletrônica, com experiência mínima de 01 (um) ano;  
4.1.4 Provar situação regular na Junta Comercial do Estado do Pará. 
4.1.5 O leiloeiro será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à 
previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas 
que se façam necessárias à execução dos serviços contratados, conforme a legislação vigente.  
4.1.6 O Município contratante terá a responsabilidade de dar publicidade do leilão no Diário 
Oficial da União/Municípios e no PNCP, enquanto que a Contratada/Leiloeiro terá a 
responsabilidade de elaborar os Avisos de Leilões, distribuir os Catálogos Oficiais, realizar 
medidas para divulgar a realização dos leilões (panfletagem, faixas, cartazes, banners, etc.), 
disponibilizar informações sobre os leilões na internet, possibilitando a visualização e 
características dos respectivos lotes, enfim, fazer o que for necessário para a divulgação do 
Evento;  
4.1.7 O leiloeiro contratado deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente 
registrada, para a prestação dos serviços, bem como materiais e equipamentos necessários à 
execução das atividades relativas à contratação. Além dos pontos acima, o adjudicatário 
deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 
a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato;  
4.1.8 Natureza da Contratação: Trata-se de serviço comum, não contínuo ou por escopo: 
aquele que impõe ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em 
período pré-determinado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo 
necessário à conclusão do objeto. A contratação se dará através de credenciamento de 
Leiloeiros Oficiais.  
4.1.9 Duração Inicial do Contrato: O prazo de vigência do é de 12 (doze) meses. 
4.2 Para fins de habilitação na presente contratação serão exigidos os seguintes 
documentos:  
4.2.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Documento de identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial de 
identificação com foto;  
b) no caso de pessoa jurídica, na forma de firma individual (Empresário Individual), com 
o objeto e CNAE de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, além do documento do leiloeiro 
oficial, deverá apresentar Requerimento de Empresário e registro na Junta Comercial;  
c) Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a regularidade 
do Leiloeiro Oficial, junto a Junta Comercial do Estado do Pará; 
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d)  Certidões negativas de antecedentes criminais e certidão de distribuição de feitos 
cíveis das Justiças Federal, Estadual e Eleitoral. 
 
4.2.2 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
a) Apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA para comprovação de 
que o proponente presta ou prestou, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao objeto 
do credenciamento, ou seja, ter realizado Leilão de Bens Móveis e/ ou imóveis para a 
Administração Pública. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 01 
(um) atestado, devidamente assinado, em papel timbrado da Administração Pública tomadora 
do serviço, contendo identificação do declarante, e-mail e telefone, para eventual diligência;  
 
4.2.2.1 DECLARAÇÕES: 
a)         DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar Leilão 
on-line, atendendo às seguintes exigências:  
I. A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que não 
receberam lances após serem ofertados;  
II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro no 
momento do leilão;  
III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo "real", via 
internet;  
IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior ao do 
último lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote;  
V. Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do recebimento 
do lance ofertado;  
VI. Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta compatível, que 
possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e que permita a 
visualização de fotos dos bens ofertados;  
b) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em endereço 
eletrônico, bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande alcance, 
de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos bens, fotos, 
editais, contatos do leiloeiro e outros;  
c) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à 
execução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou 
anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa;  
d) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida 
pela Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro;  
e) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de cargo 
em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da Administração 
Direta ou Indireta do Município;  
f) DECLARAÇÃO de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente 
impeditivo de sua habilitação.  
 
4.2.3 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal e/ou Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal e/ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Municipal e/ou 
Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
 Declaração de que a firma não possui em seu quadro permanente menores, conforme 
VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;  
 
Parágrafo único: O interessado que não atender aos requisitos exigidos neste edital, poderá 
regularizar a documentação e apresentá-la novamente até o encerramento do período de 
credenciamento. 
 
4.2.4 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA (aplicável somente à 
pessoa jurídica): 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

I. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

II. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

III. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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IV. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

c) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da 
contratação OU valor total estimado da parcela pertinente. 
d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
e) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO: 
5.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CREDENCIAMENTO.  
5.2 Todos os leiloeiros que atenderem as exigências legais e editalícias serão credenciados, 
estando aptos a prestarem os serviços.  
5.3 Havendo mais de um leiloeiro credenciado será obedecida a ordem de credenciamento, 
ou seja, de envio de toda a documentação exigida no edital para habilitação, para prestação 
dos serviços contratados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
6.1 Assegurar o acesso do Leiloeiro aos locais onde se encontrem os bens a serem 
leiloados, observando as normas vigentes. 
6.2 Prestar as informações necessárias e disponíveis, quando demandado. 
6.3 Acompanhar e fiscalizar o contrato da prestação do serviço, aplicando penalidades 
quando cabíveis. 
6.4 Aprovar minuta de Edital de Leilão apresentada pelo Leiloeiro Oficial contratado 
quanto à formatação, sem transferir para si a responsabilidade pela correção e precisão das 
informações prestadas pelo CONTRATADO. 
6.5 Exigir o cumprimento do serviço em conformidade às cláusulas do contrato. 
6.6 Providenciar as publicações em Diários Oficiais e Sites Oficiais da Administração; 
6.7 Zelar pela qualidade do serviço, apurando eventuais reclamações recebidas, sem 
prejuízo das responsabilidades do CONTRATADO; 
6.8 Intervir na prestação do serviço, retomá-lo ou extinguir o contrato, se for o caso, 
conforme legislação vigente e condições contratuais. 
6.9 Notificar o Leiloeiro Oficial em caso de irregularidades na execução do serviço 
prestado, fixando prazo para correção pontual, sem prejuízo das responsabilidades contratuais. 
6.9.1 O Município contratante terá a responsabilidade de dar publicidade do leilão no Diário 
Oficial da União/Municípios e no PNCP, enquanto que a Contratada/Leiloeiro terá a 
responsabilidade de elaborar os Avisos de Leilões, distribuir os Catálogos Oficiais, realizar 
medidas para divulgar a realização dos leilões (panfletagem, faixas, cartazes, banners, etc.), 
disponibilizar informações sobre os leilões na internet, possibilitando a visualização e 
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características dos respectivos lotes, enfim, fazer o que for necessário para a divulgação do 
Evento;  
6.10  A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados 
prepostos ou subordinados. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1 Divulgar a realização dos leilões agendados, excetuando-se as publicações de ordem 
legal que serão realizadas e custeadas pela Administração.  
7.2 Disponibilizar de plataforma virtual que permita a realização de leilões virtuais pela 
rede mundial de computadores.  
7.3 A utilização de plataforma virtual deverá ser gratuita, ficando impedida a cobrança de 
qualquer valor a título de inscrição e/ou utilização. 
7.4 Disponibilizar representante(s) para acompanhar a comissão de leilões da contratante 
no período de visitação dos interessados nos bens contemplados no certame, quando os bens 
estiverem no almoxarifado de inservíveis do Município;  
7.5 Conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obtidas de repartições 
públicas ou de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, sob sua inteira 
responsabilidade, na forma da lei;  
7.6 Disponibilizar catálogos pertinentes ao leilão os quais deverão estar disponíveis no site 
do leiloeiro oficial no mínimo em 15 (quinze) dias que antecedem o certame, bem como 
fornecidos à Administração para permitir a publicação nos meios oficiais desta, mediante a 
aprovação da Comissão quanto à sua formatação. A ausência de divulgação da descrição 
correta e restrições que recaiam sobre os bens são de inteira responsabilidade do leiloeiro 
oficial;  
7.7 Confeccionar ou disponibilizar eletronicamente os catálogos do Leilão; se impressos, 
em papel Couche ou com qualidade superior. Os catálogos, tanto os impressos quanto os 
eletrônicos, deverão conter informações, sob exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, 
sendo no mínimo:  
7.7.1 Descrição correta dos bens, débitos, ônus, gravames e quaisquer restrições incidentes;  
7.7.2 Órgão/Entidade promotor do Leilão;  
7.7.3 Data do Leilão, com horário de início e previsão de término;  
7.7.4 Local do Leilão;  
7.7.5 Local de visitação dos bens, com data, horário de início e término das visitações;  
7.7.6 Endereço eletrônico próprio para visualização dos bens e para realização do certame;  
7.7.7 Endereço do escritório, telefones e e-mails de contato do leiloeiro, para dirimirem-se 
dúvidas e realizarem-se os atendimentos aos arrematantes e à Contratante;  
7.7.8 Informações e condições Gerais sobre o Leilão (Resumo do Edital de Leilão);  
7.7.9 Listagem dos bens móveis e/ ou imóveis do Leilão, constando o nº do lote, descrição 
do bem, matrícula no caso de imóvel, ano/modelo, placa, tipo de combustível, RENAVAM, 
débitos do DETRAN ou outros, restrições, ônus, gravames e valor do lance inicial;  
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7.7.10 O leiloeiro será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à 
previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas 
que se façam necessárias à execução dos serviços contratados, conforme a legislação vigente; 
7.7.11 O leiloeiro contratado deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente 
registrada, para a prestação dos serviços, bem como materiais e equipamentos necessários à 
execução das atividades relativas à contratação. Além dos pontos acima, o adjudicatário 
deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 
a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.  
7.7.12 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, causarem a 
terceiros ou ao CONTRANTE. 
 
7.8 DO PROCEDIMENTO  
7.8.1 Os lotes dos bens que irão à leilão deverão ser arrematados eletronicamente.  
7.8.2 Todo o conteúdo de instruções para cadastro de participação, oferta de lances e 
orientações técnicas deverão ser através da plataforma eletrônica disponibilizada pelo 
leiloeiro.  
7.8.3 A participação no leilão realizado na forma eletrônica, em quaisquer de suas fases, 
implica responsabilidade legal do licitante e presunção de sua capacidade técnica ou 
infraestrutura tecnológica para realização das operações e transações inerentes ao certame, 
ainda que representado por intermédio de procurador.  
7.8.4 Os interessados efetuarão sucessivos lances eletrônicos, a partir do valor mínimo 
definido para cada lote, considerando-se arrematante o licitante que fizer o MAIOR LANCE 
POR LOTE.  
7.8.5 Os intervalos dos lances serão fixos e definidos por lote.  
7.8.6 Uma vez realizado o lance, não se admitirá a sua desistência.  
7.8.7 Na sucessão de lances, a diferença do valor não poderá ser inferior à estabelecida pela 
Leiloeiro.  
7.8.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, registrando-se no sistema 
aquele que for recebido primeiro.  
7.8.9 Encerrada a etapa de lances, o leiloeiro e/ou plataforma por este utilizada, informará o 
vencedor e a Comissão de contratação adjudicará o lote ao arrematante, que será notificado 
por meio da plataforma ou do e-mail cadastrado para fins de providências de pagamento.  
7.8.10 Declarado o vencedor, o Leiloeiro estabelecerá o prazo de até 10 (dez) minutos para 
que os licitantes manifestem pela intenção de apresentação de recursos.  
7.8.11 Ao dar o lance, todo participante reconhece a íntegra do Edital, bem como o valor 
ofertado e as despesas ou multas que venham a incidir sobre o bem, como líquido, certo e 
exigível, desde já, dando seu ciente e ordem para protesto e acionamento judicial posterior.  
7.8.12 Os lances serão intransferíveis.  
7.8.13 O licitante que descumprir com as suas obrigações e pagamentos poderá ser declarado 
inidôneo impossibilitando sua participação em outros leilões.  
7.8.14 É PROIBIDO AO ARREMATANTE, ceder, permutar, vender ou negociar, sob 
qualquer forma, o bem arrematado antes da transferência do mesmo, no prazo legal 
estabelecido neste termo de referência.  
7.8.15 Não será aceita a desistência do arrematante comprador quanto aos lances ofertados.  
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7.9 DO PAGAMENTO DO BENS  
7.9.1 O pagamento pelo arrematante será à vista, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) a 
partir da homologação do certame;  
7.9.2 Depois de efetuado o pagamento o arrematante deverá entregar o comprovante 
bancário para o (a) responsável a qual dará a ordem para transferência dos bens.  
7.9.3 Quaisquer ônus fiscais que incidam sobre o leilão correrão por conta do 
adquirente/arrematante.  
7.9.4 Não será aceita desistência total ou parcial do lote. O arrematante ficará responsável 
pelo pagamento dos lotes por ele arrematados.  
7.9.5 Os bens só serão liberados pela Administração após a confirmação dos pagamentos.  
7.9.6 O arrematante que não efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos no item anterior 
perderá o direito à compra.  
7.9.7 Não serão aceitos sinais de garantia da operação ou propostas de pagamento parcelado.  
7.9.8 Pagamento efetuados com valores diferentes dos arrematados não serão devolvidos 
aos depositantes. Neste caso, será instaurado processo administrativo para apuração de 
responsabilidade e aplicação de penalidades possíveis e o bem arrematado será transferido 
para o segundo colocado do leilão para aquele lote, observando-se os prazos para pagamento.  
7.9.9 Os pagamentos serão efetuados em conta bancária do Poder Executivo, sendo:  
7.9.10 Banco 001 (Banco do Brasil)  
7.9.11 Agência: 0820-6  
7.9.12 Conta Corrente: 75.150-2 
7.9.13 A confirmação de pagamento dar-se-á pelo Poder Executivo, restando ao arrematante 
aguardar a disponibilização do TERMO DE ARREMATAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 
TRANSFERÊNCIA, a ser encaminhado pelo e-mail cadastrado na plataforma, para devida 
conclusão da contratação.  
 
7.10 DA TRANSFERÊNCIA DOS BENS  
7.10.1 Após a homologação do presente leilão pela autoridade competente do Município, os 
arrematantes serão convocados através do e-mail cadastrado na plataforma para a 
transferência dos lotes arrematados, ocasião em que lhes serão fornecidos os respectivos 
TERMO DE ARREMATAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA.  
7.10.2 Os bens arrematados serão entregues ao arrematante ou ao seu procurador legalmente 
constituído, mediante a apresentação no ato da transferência dos seguintes documentos:  
a) Termo de Arrematação e Autorização de Transferência emitido pelo Poder Executivo;  
b) Documento de identificação com foto;  
c) Se terceiro, procuração devidamente registrado em cartório;  
d) Comprovante de pagamento do bem arrematado.  
7.10.3 Não será autorizada a subdelegação pelo terceiro para a transferência do lote.  
7.10.4 O arrematante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a convocação, para retirar 
os bens arrematados, podendo ser retirado na mesma data do certame, desde que estejam 
devidamente corretas a parte documental e a quitação de possíveis débitos do arremate.  
7.10.5 A não transferência sujeitará o arrematante ao pagamento de multa, equivalente a 1% 
(um por cento) do valor do lote arrematado e não transferido, por dia de atraso, até o máximo 
de 15 (quinze) dias corridos.  
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7.10.6 Decorridos os 15 (quinze) dias corridos, a não transferência ou não retirada do lote 
implicará declaração de “ABANDONO” pelo arrematante, independente de notificação 
judicial ou extrajudicial, perdendo o direito aos bens arrematados, restando à Administração 
Pública a devida reincorporação ou destinação dos bens, nos termos da legislação vigente. 
7.10.7 A declaração de “ABANDONO” acarretará perda do valor já pago pelo arrematante.  
7.10.8 Após a transferência do lote, não serão aceitas quaisquer reclamações ou 
questionamentos quanto às condições e o estado de conservação dos móveis e/ou imóveis.  
7.10.9 A iniciativa para a obtenção dos documentos e a responsabilidade pelo pagamento das 
despesas pertinentes a impostos de transmissão, registros cartorários, averbação de 
construções ou demolições, que recaiam sobre o imóvel, serão de inteira responsabilidade dos 
arrematantes vencedores adquirentes, bem como as despesas indicadas em cada lote.  
7.10.10 No caso de envio de documentos, a Comissão de Contratação não se responsabilizará 
pelo extravio ou devolução de documentos encaminhados. 
 
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
8.1 Considerando que o leiloeiro credenciado receberá o percentual de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor de venda de cada bem arrematado, a saber:  
8.1.1 A comissão de 5%, a ser pago pelo arrematante, independentemente da natureza dos 
bens arrematados, nos termos do parágrafo único do art.24 do Decreto nº 21.981 de 1932. 
8.1.2 Os lotes arrematados deverão ser pagos pelo arrematante, à vista, para concluir a 
arrematação, observadas, todavia, as seguintes condições: 
8.1.3 O pagamento deverá ser feito diretamente pelo arrematante ao leiloeiro, que, após a 
conclusão do processo, prestará contas a Comissão de Leilão na forma a ser estabelecida neste 
termo e no respectivo Contrato. 
 
9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:  
9.1 A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da 
Administração especialmente designados através de portaria. Nos impedimentos e 
afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos, 
nos termos do art. 177 da Lei 14.133/2021. 
9.2 Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições 
previstas conforme ato de designação, e tudo o mais que for necessário visando o adequado 
acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as 
medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
9.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais 
deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das 
medidas que julgar convenientes. 
9.4 A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E CIDADANIA 

  

Rua Eduardo Magalhães, Nº. 10, Residencial Olga Moreira – Bairro Promissão 
Telefone (91) 3729-8055       Paragominas/PA 

E-mail: semutran@paragominas.pa.gov.br 
Pá i  11 d  15 

9.5 Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o 
recebimento da Nota fiscal/fatura e o registro do atesto para fins de liquidação e pagamento. 
 
10. EXECUÇÃO DO OBJETO:  
10.1 As despesas administrativas e operacionais referentes aos veículos removidos e/ou 
recolhidos pela SEMUTRAN serão de responsabilidade do leiloeiro, que será ressarcido após 
a prestação de contas do Leilão com valores arrecadados do referido procedimento, com base 
no § 6º do artigo 328 do CTB e ainda no art. 32, inciso I da Resolução nº 623, de 6 de setembro 
de 2016 do Contran. 
10.2 Os serviços realizados para garantir a execução do leilão, devem ser previamente 
autorizados. 
10.3 A licitante vencedora terá o prazo de até 15 (quinze) dias uteis, a contar da data de 
encerramento do Leilão, para apresentar à comissão especial de leilão o relatório de prestação 
de contas, contendo demonstrativo financeiro, comprovantes de despesas realizadas em 
consonância com as obrigações estabelecidas no Termo de Referência os comprovantes de 
arrematação com as Notas Fiscais correspondentes, o recolhimento do valor total das 
importâncias recebidas descontado o valor da comissão do leiloeiro, inclusive os tributos 
previstos na legislação em vigor. 
10.4 No relatório final de cada leilão deverá constar ainda, no mínimo, descrição do bem, 
valor de arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do arrematante, quantidade de lotes 
arrematados, quantidade de lotes não arrematados. 
10.5 O relatório de prestação de contas do Leilão somente será aprovado pela COMISSÃO 
DE LEILÃO constituída se cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.6 O prazo máximo para execução da prestação de serviço é de 45 (quarenta e cinco) 
dias, contados da aprovação do edital de leilão. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7 Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação 
ao mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado; 
11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 
11.1.9 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 
11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.4 a 11.1.6 e 11.1.8 
a 11.1.12; 
d) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item 
prejudicado por infração do subitem 11.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério 
da Administração, poderá ser considerada inexecução total; 
e) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 
10.1.3 (inexecução total do contrato). 
f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 11.1.2 e 11.1.7 deste Termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.8 a 11.1.2, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será cobrada judicialmente. 
11.5 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
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à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional. 
11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
11.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 
11.11 Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, 
fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade 
que as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto. 
11.12  As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, nem a 
responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de 
irregularidades; 
11.13 As sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação da 
licitação ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração. 
 
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1 A comissão de 5%, a ser pago pelo arrematante, independentemente da natureza dos 
bens arrematados, nos termos do parágrafo único do art.24 do Decreto nº 21.981 de 1932. 
 
13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 As receitas provenientes das contratações integrarão o orçamento do Município 
exercício 2024/2025 na Rubrica da receita 002.2.1.3.01.0.1.10.00.00 - Alienação Bens Móveis 
- Principal – Alienação de bens imóveis – Principal e 002.2.1.3.01.0.1.20.00.00 - Alienação 
Semoventes - Principal – Alienação e bens móveis e semoventes – de outros programas. 
 

 
Paragominas/PA, 14 de maio de 2024. 

Atenciosamente,     
                                  

 
_______________________________ 
Antonia Gleycianne da S. F. Rodrigues  

Portaria nº 07/2024 

_______________________________ 
Maksuel Matos Pinto  
Portaria nº 07/2024 
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_______________________________ 
Gildo de Souza Vieira  

Portaria nº 07/2024 
 
  
 

Revisado por: 
 

_________________________________________ 
Roberto Coracy Santos Da Silva 

Secretário Municipal de Trânsito e Cidadania 
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ANEXO 

MODELO DECLARAÇÃO 
 

Eu,______________________________________________ leiloeiro oficial na forma do 
Decreto nº 21.981, de 1932, com registro na Junta Comercial do sob o 
nº_______________________ RG nº ______________________ inscrito no CPF/MF nº 
___________________________________________________ , com endereço profissional 
na rua/avenida __________________________________________ , residente e domiciliado 
___________________________________. DECLARO, para os devidos fins que:  
* não possui em seu quadro societário parlamentares de qualquer esfera do governo, bem 
como as pessoas mencionadas no art. 14º da Lei 14.133/2021.  
* não fomos declarados inidôneos para licitar com a Administração Pública.  
* não estamos punidas com “Suspensão” ou “Impedimento” do direito de contratar ou licitar 
com o Município de Paragominas.  
* não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 
7º da Constituição Federal, sob penas da Lei.  
Ressalva:  
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).  
* não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer 
por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos.  
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – 
CREDENCIAMENTO n.º 0**/2023, de que TODOS os documentos apresentados são 
legítimos e autênticos, estando sujeito as penalidades previstas no artigo 299 do Código Penal 
no caso de conteúdo falso.  
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – 
CREDENCIAMENTO n.º 0**/2023, de que pela prestação dos serviços, o Leiloeiro(a) 
Oficial Credenciado receberá o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda de 
cada bem alienado, a ser pago pelo arrematante no ato do leilão, não cabendo a Prefeitura 
Municipal, a responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelo arrematante, nem pelos 
gastos despendidos pelo leiloeiro(a) oficial para recebê-lo.  
Neste mesmo ato, Atesta que está em situação regular para o exercício da profissão, não 
estando destituído/cancelado/irregular ou suspenso do exercício da função de Leiloeiro(a) pela 
Junta Comercial do Estado de Paragominas  
 
 
Local e data  
Assinatura 
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